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Proc •   

1914O 

VISTOS E REU.TADOS os autos da x'eproaonta-

qo foxismiada pelo Inspetor-che e deste Conselho, ar. Henrique 

Eboli, a respeito do procedimento das Empresas CLsipanhia de 

Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, "Tho So Paulo Li ht Co. 

Limited", "Tho City ot Santos Improvemonta Co. Ltmtte&' e Com-

panhia Telefônica 3rasileiz , que insistem em no descontar 

integralmente as joias iniciais doe associados que percebem 

mala do Re. 2:0OO OOO mensaizi 

COflSIDI DO que o Supremo Tribunal Fade-

rei, em acordo de 25 de julho último# preterido pelo Ministro 

Carvalho Mour o, resolveu negar provimento  % apelação tentada 

pelos Dia. Raul de Meio Alvim a outros, tuneionirios da Campam 

nhia de Carris, Luz e Força do Rio do Janeiro, 8/4 dii Ots do 

Rio de Janeiro e Companhia TeleÍ'6n1ca Firaoiletra, da deoie o 

do jutao da 2a. Vara doa Fettos da Fazenda Pblica, que julgou 

improcedente a a o aum ria especial proposta pelos apelantea, 

etim de serem declaradas nulas as docia en deste Conselho san-

tirmadas pelo Emn2 Sr. Ministro do Trabalho,9 Indetrua e COm 

ato, ordenando às Caixas da Aposentadoria e Pene ea, de que 

ao ansooiadcc, a cobrança da diferença do joias ou contribui. 

çea iniciais, calculada sobro o excedente da Re. 2tOOO OOO 

nos vencimentos mensais que cada um dos suplicantes venceu no 

pexif cão compreendido entre 18  da fevereiro do 1932  e 23 do 

agosto de 1937,  data da puhlicaç o da lei 0 14.77, do 17 do 

mo mia e anos 

CONSXJ J DO, portanto, que Q vista de tal\ 

docie e rio cabe mais a aprecia o do as unto de que tratam es 



/ 

M. T. 1. C.  CONSELHO  NACIONAL  00  TRABALHO 

tea autcø; 

ÍUZE1TIVE O Com olbo Nactc*ml do Triba1kio, e 

so p3. a, conboaendo da re  eaantILçZo  rjnulada, dote m ~ tu 

0 ~ do Âixi øntado'Ía e Pen e dae r3t0,'idae 14ip a  q  øbu' 

erV i fiQlncnte  c2e1so t otto unexa 0 profortda pelo surÁr ~ 

r.bu rn1 FeçlGral ria apelação ofvci flS 7-273-

de 1,36u1011-0o 5 do untambro di., l9.O. 

a)  Franc5 o  do R er  tdnte 

a)  3.O.do Lt n Ferro.i'i 

Fui tmecontam a) 3.Ltonel do Rezendo Alvim froeuz doz' Geral 

?üb UotdD no L)ii o ortox l  

1 
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ik.iL ÇAO ciVEI 1 7.273 

. Diatrito Podara]. 

R ATCR.. O Sr, Ministro Carvalho koUrgo. 

APEIANT1S  Rüu], da Moio Alvini o outras, 

u Unt o Fede'ai. 

R E L A T 6 R 1 Q 

Ci $5. MINISTRO OARVkL1O MOU5 O  Os autores 1 ora apoiantes1 

functon rioe da COMPANHIA JM CAÍUUB, LUZ I 1'ORÇA DO RIO D JANEIRO, LIMI 

TADA, da SOCISTA, ANON(Mt DU GÁS DO !U(j DI JMEIUO e da COMPANHIA TflLEtO.' 

NICA BEA8ILEIRA e, como tato, assootados g,v3, 12&Uâ das CAIXAS DE APO. 

SENTADORIA E ?W3 E8 xe SERVIÇOS DZ TRAÇ O, LUZ, FORÇA E GAZ DO RIO 1 

JANEIRO e DOS SERVIÇOS TELIF6NICO8 DO RIO D 3ANEIRO, pz'opeer$m contra s 

Uni o 1edera1 a a o sum.rta especial do sit. 13 da 1t uG 221 de 1S p*w 

ra o tini de serem declaradas fluias, por ilegais, as deateoee do Conselho 

Nacional do Traba3.ho, confirmadas polo respectivo Ministro pelas quais  : 

føi ordenado is referidas Caixas cobrassem deles, autores, oco os juros 

morst ptc , a dtferen a de JOIA$. OU CNTFIT3UIÇõES INICIAIS, calculada oo 

b3'e o excedente do fia, 2s00C*000 nos vencimentos  mensais que cada um 40$ 

suplicantes venocu, no ompve o q'o exerce, no período compreendido entra 

1* de fevereiro do 1932 (data da 1nsts1aq o das ditas Caixas) e 23 do 

a sto de 1937  (datar da pubUca c da lei nã 477 o do 17 do mesmo *15 e 

ano). 
X) !ats teriam sido, no entender doa autores, as decto oa 

cuja nulidade ao pede seja pronunciada, porque(ne undo dizem) os di sposi-

tivos em que eles ao  fundam, do art. 8$, letra A# o do art. 25  69 do 

Decreto na 2O.L65, do ia  outubro de 1931 foepundo ou quais as joias ou 

ocntrtbutq os iniciais seriam equivalentes a um neo de vencimentos e paga-

vela em 24 preataq ea o os auceseivos aumentos de uma sã vez; no podendo 
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outz'eeei.m, eer qualquer apo'entadorta c ini'ta superíor a Re • 3s000$000 

nem interior a R$. 2,O00000) foram modíricadcm pelo Decreto A2 21081 de 

* de fevereiro de l932  noø termo9 do qual foi o máximo da peneao de apo-

sentadoria reduzido a Re. 20000Q0  Zito,porque na exposiç o de motivou 

se invoca o principio de que nenhuma cotrib o devo ser exigida alno na 

razo direta Un apoeentdorrn conoedMaefr p7lnc pio que, na genera lidade 

de zoue termos, abrange, no emente as contributç ou mensais, øXn o  tam 

bom ao iniciais ou jola,. flain tardo, contini rn os autores, a lei n 1.77, 

de 3.7 do agosto do 193?,  voiu intovprot&r, esclarecer o completar o pr0. 

coituado neo c.toc1os tluorotoa antc,rica'e  (de na. 20.14.65 e 21.082) 45poi 

do no arte l que nenhuma  oia ultrapuscará aquele limito m.xino de Re..* 

2400000001 zo se devendo, porem fazer u rontituiç o das rooebida6 ( o que, 

no entender doe autores,, envolve dizer que ao diferonQau do joias, ainda 

pague, no mais poderiam ti er exigidas). 

Defondeu-ou a Uni o, alegando;  ?flELI?1IA fl'T1, que ao Po 

dar 3ud1c1 k10 4 vedado, noz termos da legiulaç o vigente (decreto n5.... 
24,784,9 de 24 de julho de 19314., art. 55 § 3, e Docroto'.Lei a2 39, de 3 

de dezembro de 1939, art. 22),  conhecer para apreoiÁwiae, das ds es do 

Conselho Nacional do Trabaihoj e U., merit.I (em eubet ncia) que a lei a5.e 

477 de 1937 vetu modiftcaz  e no simplesmente interpretar, o disposto no 

art • 85, letra j,  do Decreto àõ465 de 1933.; devendo, oonaegulntemente, 

os autores pagarem até à 4sta.desa lei, a tltferenia entro as joias  que 

pagaram e os  ven.oimentos que percebiam; conforme multo bem ordenou nas 

impugnadas decls&,a, o Concelho Nacional do Trabalho. 

O Juiz, afinal, desprezou a preliminar levantada pela r, 

5m sua defesa; mas, ARMcritJA, julgou improcedente a aç o (fie.. 177  e 

sege.). 

Desta doole o tnterptzzoxam em tempo os autores a presente 

apeluQ o que, arrazoada por ambas ao partes (fie • 193 e sege • e fia. 23.8 

e sege.), subiu a ente Supremo Tribunal.  0 Di', Procurador Geral, a fie... 
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nego provimento àapolação# para confirn r a sentença ape-

lada* 

1  À apelada, nas suas extensas razoou de fls...21S  38, j no inste-

te mais na preliminar de que ao Poder 3udici 'io seja defeco tomar cenh o-

cimento do que no presente pleito ao alega contra decisões do Conselho  a. 

cional do Traba lho,  do disposto no arte 5, § 32 do I)eo eto n2 ah.'131 

de 1934 o no art. 22  do Decreto-lei ri2 39, de  3 de dezembro de 1937, em 

cujos termos está dito que as referidas deoia es, quando conítr'madas, tor 

nar-se-' o Coisa soberanamente julgada e aer o executadas pela Justiça da 

la# I nstancia "na conformidade das respectivas normas procoesuale" (citado 

art. 52 § 32 do Decreto ri2 78I) exe3uç o na qual outras defesas no se-

ro admitidas ein o as referentes a nulidades, pagamento ou prcuariç o da 

dívida (citado art. 21  do Decreto-lei ri2 39). 

A aç o zuinria especial do ftrt.i3d5.ieifl.22l,(do qw lança-

ram mo os autores-apoiantes no cavo vertente) tom precisamente por fim 

"enulax'5oa atos, ou deoís es ilegais, das autoridades administrativas da 

Uni o, lesivos de direitos individuais. (§ 92  do alt. art. 13). 

O preceituado no art. 52 § 32, dÇ citado Decreto ri2 2l.784 

prosaup e que a decia o seja válida; c art. 22  do Decreto ri2 39 alto fa-

culta axpreosamente qno ria exeouç o, no lhes oponham, por embargos, quais-

quer nulidades (sem dle inq o) e, por conseguinte, tambom a nulidade da 

pz'pria docia o exequenda, por acntz4rla à lei expressa; sendo de notar 

que, e tal caso, até as pr prtas sentenças do Poder Judiai rio, que eons 

tituam caso julgado, podsr rcx' anuladas por aç o rosaia ria. 

IX  men tis, porém* na verdade imprococ.lento o pedido, como bem 

julgou a sentença Apoiada. 

A lei riR 1.77, de 17 do agosto de 1937, que os autores pre-

tendem soja meramente interpretativa do art. 81, letra j, doa decretos 
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nos. 20.1i45 dc 1933. o 21081 do 1932, dinp e o seguinte: 

*I*rt. 12 _ -  Fica entendida a joiu ou aontrtbuiç o i!lto&51 øii'. 

tatuida polo art. 89, letra  ,, do Decreto n9... 
2O.L.65, do 12 do outubro de 3.933., modificado pe-
lo art. 12  do Decreto ai. 031, do 24 de fevereiro 

do 1932,  a 1imtta o estabelecida, para o art.25 

§ 62 daquele doevotç, polo mesmo art. 12,  do De.. 
ereto 21.081 citado. 

"Art e 22 -  A presente dtspoetq o entrará em vigor na data 

de sua pub1icaq o e, desde logo nenhu m joi* u1.-

trapac eará aquele limito, nem no fará a restitui' 

qo.dao 3t recebidas* 

"Art. 32 Revogam-se as &iapoeiq oa em contrario* 

O art. 19 do Decreto n2 21.081 de 1932, ao qual a citada lei n2 l..fl se 

reporta, disp o o seguinte: 

Art. la - Os artigos abaixo rnenoionadoe, do Decreto nM... 

209465 de 12 de outubro dø 3.931, ficam alterados 
pela seguinte fortins 

Art. 82 -  s receitas das Caixas serão constituidas: 

a) -  da contributç c obrigatória dos acuo associados att-

voe, correspondente a ium percentagem vart&ue1 de 

3 a 5%, sobre o q':o perceberem mensalmente a titulo 
de sal rio, vencimento ou remunsrag o o qie cera# ou].-' 

c-alada a proposta pele Caixa ao apresentar o seu prg 

joto de orçamento * aprovaç o do Conselho Nacional 

do Trabalho , de acordo com a situaç o financeira 

do cada Caixa; 

b)  das joias ou contrtbuiç es iniciais, equivalentes a 

um ns de vencimentos o pagáveis em 60 prentaq ee e 
doe  naus sucessivos auiientoa, pagos cio uma s6 vos; 

SI 

_,_ ISI * * SI  . .  • . . .  . . .  • •  . . .  . . •  . .•.•• e 

O art. 25 § 6Q do Decreto nA 20.t.65 de 1931 (por força do 
citado art. 12  do Decreto n2 21.081) passou a cor o seguintes 

"Nenhuma aposentadoria nora tsupotioi' a 1a 2:0OO OOO 

nem infertór a Re. 20O4O00, exceto quando os ven. 

oimentoo doe associados forem inferiores a 

200 O00, caso em que a aposentadoria serão igual 

1 
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iicrt*.no ia dcu MCY13atIvos von(inlontO5, incidiu. 

do a contrLhuiq o de que trata o art. 8, letra £. 
ut; ti 5.viportunCe  e 2;O0O$OOO" 

De oonfronto entre o preceititado ria  tt iada lei, n8 477 

de 1937 e ou tezf  qt  cbo çJ  co deCs. nce. 2o,L.65 e 21.081, oca 

quaie ela se reporta, resnalta qe a referida lei nc vet-a Interpretar a 

letra h do art.  2 o  n.9 2l.03l  ci:e e pre a e inequivocamente a 

ur ma*  de vonoimentoø Coem UmLtaço, porque a que osta'o1eoia o  6 do 

arte 25#  ccmo vmoe  c referia ex  ua  centributç o de que tra-

tava a itra a do art. fija # c&qt.e1s rs o dcruto): vetu, inovando, altei'an 

e q  ost va di pcstO no reteridc art. 25 Ç 61k, estender i con rtbuiø 

ço inicial ou joie.,do que, trata i letra ' ,  a 1imita,; c que somente ao øp]4 

cava  ntx'L!uiç o ner l, pernnertto,, de que trata a letra *do citado 

art. 82 4 

Isto ao evidencias 

Por',e a lei rSZ 477 prescreve que  "rica estendida 
jota a referida Urnttaç o (se fot'eetondida  que an-

tes nZo a abrangia); 

29  porque no art. 29 da dita 1.01 se diz que H pre?ento 

dinposicZo  (que outra no pcdo ser an o a referida 

extens o da li Ita c em qteat o à jota, porque de ou.' 

tra cousa no ao cogita na lei, ora examinada) entra.' 
ra eti vigor na data da nua publicação; o que c laramen-

te wclue qu l.:uer afeito retroativo de que aí ao pro.' 
otta; 

poruo, no mesmo arte 000 ao dia que no se tara ree.' 

ti ui o da2 joias já recebidas, o o ecntrLrio baviu 

dó resultar nocessariamonte do que a questionada lei 

voi'u diapor, ei foe  ncramerte Ln erpretativa, 

ror 4ltiro, é do ponderar que abauda e tuiqua ao-

ria,. da parte dc 1e4i4adc,r, a iritonq o do negar aos 

000iadoe, que, obedientes,  aviam pago a id a on quan 

tUIV, cuporior a lia. 2s00O 00O3 a res 1tutç o do que com. 

oxccaro :evtam  i a neva lei fosse Meramente tu.' 

torpretativa, e, ao mesmo tempo, dispensar do pactmon.' 

te,  Lq  atxetrito, a intelig noia que ao citado arteo 

29 da lei n2 1.77 pretendeu dar nos autores. 
Io exposto se concluo que, mandando exigir doo au' 

toz'oo o pagamento da diferença cri qnest o até a 

1 
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da uitt da 1i na L.77 (1113 1937, iteoi(Liu o Cn8eibO Na-
cional do Trabalho de ac rdo oc as 101.19 em v i g ol'. 

A proeente aç o á2  pois, improcedente, orno bem 

julgou a sentença upe:Lada; rasco porque como a P rin-

cipio dlise n0 o a apolaçao. 

Aíluiuçxo C1Vtt j2 7.273. 

(Distrito iederal) 

o 5r Ministro Uudo de Camargo 

Trata-no da eip&:te Ja apU.oaq o de leia reguladoraa do 

spurD social, quais as que dizem rosyeito ás cal. ~ do Aposentadoria e 

Póns os, 

llwendo daciø o de honsollio !oiona]. do Trabalho, confirma» 

do polo Sr, Alíniatro do Estado dos Negocion do Tz'abalbo, Lidteti'ia e Comr 

cio, detor tna .o alo Caixas dm  iponentadorta e Pøns ea doa 50 mIçou d 

Tx'aç o, Lorça iva e Qaz do ilc' de Janeiro c. da Cia, Wolegonioa E asilotra, 

que cobrassem a dtt'eren  do  otae ainda  nito Intogra3.19adam pelos apeocla* 

doe, que percebem, ionoitnentoe superiores a lis. 210004000 m saie  ate a 

data do decreto n$  77 do  1937, alguns doc es ursociadco p'Opuz3rsm UMaÇ U 

de anui r aq e1u 1ecis .  ?,ra  tanto, d aex'am quc ossa lei 

g tnterpt'obativa e t'  ar.,re c, p iado, para excluIrda vi &-1a as 

nt'ibuiq os  CIJ1t3 ,ci&i o m aboao, uitrap&ia ando o limite oetabeleoi* 

do a a. 2OQOOOO. 

A detoea arguiu a 1.noo pt&cia do judioi rlo, para conhecer 

do podido e argulu ainda não ter a lei eira  to o iurator int rpretati 

vo, devendo s e r  observada por, n e w  termos. 

: por estes ttrmoa, ex ulterNão no tocante a JOLaz certa de 

morocci' ob wancia pura o futuro. 

O JUM5 nic aoltfu a preliminar levantada pela deresa mas 

ae ha' o jue  rol ; W •l  alegado  '.tanic a -ereoiinento, 

Eoa sentença está a merecer aontirmac o por seus fundaien. 

tc*. 
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Confrontados es decretos nos. 20,465 da 31 o 2l.O81 de 32, 

vo.ao que o segundo restringiu a  r.trit'uiç c normal, ou seja a mensal, 

sem nada alterar quanto i oontribui ct inicia]., relativa  jota.  E, por 

isso houve alunZo s ento à letra a do azt. dá # co fixar no máximo de te.. 

2s0øO0Oø a aposentadoria. 
?oatevicirmente, aparecei  o decreto na 177 de 1937, ooncobi 

do nestes termos* "art. 3.2  Fica estendida a jola ou contribuiç o inicial 

estatuida pele arte 84 letra b do decreto n2 20 465  da 12 de outubro do 

1933., modifiotida polo art. 18 do decreto nã 21.081 de 24 de fevereiro de 

1932, a lirntta o estabelecida para o art. 25  62 daquele decreto pelo 

mesmo art. 12  do decreto n2 21.081 citado. 

Art. 22  A presente dispoaiq o ontrura,4 cm vigor na data d 

sua publica do e descia  logo nenhuma jo ta ultrapavoará aquele limite, nem 

se fart restitut o das já reoebidas'. 

A leitura doa textos transoritos ect  a mostrar qie 0 flOVO 

decreto viu alterar o que existia, no toeanto à jota, limitando a ccntkri. 

butq o reopectiva, 

Essa 1lmitaç o, por m, só pa sclu a vigorar depois de publt* 

cados os novos preceitos. 

Si ficou estabelecido 15t03 'a disposi o entrar  eis vigor 

na data do sua publicaç o o desde lo a nenhuma joia ultrapassaria aquele 

limite", por certo que se dlapçz para c, futuro,  sem rofer neia ao p aaa 

do.  £ expreas o"deado jOgOU,  equivalente  de "desde ont o", está a moam 

trai' que da pub1ioa o é que nenhuma jota poderia ultrapassar o li mita 

estabelecido.  Itelatibamonte ao passada, o que os novos preceitos dtopu-

serem foi que as joias  anteriormente pagas não seriam restitut da. 

E si no seriam restituidas e porque ao tornaram duvidas, 

0onac então conceber Inc onsequ&ncia na lei, com considerar 

eujeitoe à contribii o os pontuais que a pagaram e dela excluidas os re-

— i 
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tax'dat rtoe que a rno au eti i'&rn 

() q.e p un, ':e tctm b'rn pagos porque c oxijtS a lei. 2 0$ 

que fl C? 3at181'j.zerarn, deverUto £' a-30, pura atender oU eoloitat $*i lo» 

cata. 
B ci.srjtri  ri o  Ytdør tme&fto tratanento te3igu&l 

oz ve 03 e eU v.!3s!lm otebei ctdc xPleja nova, pela nova p'eoei» 

tua o, que d retou. 

Corno oon ta dg atu, a do is  £ti a seguinte:  }e cJu.8e 

t a L ç o unan mQmonte. 

Um 7.27  Vtgtce, relatsdoe e dIficutAdos Ost,06 autoa de 

FLpe1Sç Q ovel, dc, TuIzo da 2a, Vaia doa 1'o&tos ci,u 1uxic1  i tca do »iøs, 

t1!it( FOdøx'Sl, uitro pu taLs -  c,ÇÀ O apolaTÁGIS, da, U&ul de Aelo ilvi  o 

.voe, o, oono  e3ida, a tni o ! r 4; 

zç o trna1n v ito u3 ni  tz'o  do Sn;øt' mo  ciorctl qu 

a  . Tu)mt0 8 p01c41, ' irAu,.wktos dos vo1c4 Con,3tante3 dais 

taquigráficao do '1s. 251 u 24,  icj '  z vi ;to w a la o, pazn cont&..i 

oo  a u&i ç.  p1 da. -'Ct tus  c1c  e1art , 

remci Tr x L  25 ;  ulhø de 19iO.M 

CaZv(jit  pr t<. t Ci tlator4. 


